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A Lei n.º 35/2008, de 28 de Julho 

estabelece um regime sancionatório 

aplicável a infracções ao 

Regulamento (CE) n.º 717/2007, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 27 de Junho, relativo à 

itinerância nas redes telefónicas 

móveis públicas da Comunidade. 

Contactos 

João de Macedo Vitorino 

jvitorino@macedovitorino.com   

Sofia Teixeira 

steixeira@macedovitorino.com  

Segunda alteração à Lei das Comunicações Electrónicas 

1. Âmbito de aplicação do Regulamento (CE) n.º 717/2007 

O Regulamento n.º 717/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 

de Junho (“Regulamento”) tem como objectivo garantir aos utilizadores de 

redes telefónicas móveis públicas, ao viajarem na Comunidade, de não 

pagarem preços excessivos pelos serviços de itinerância comunitária ao 

efectuarem e receberem chamadas. Para isso, foi criada uma euro tarifa 

que consiste no estabelecimento, a nível comunitário, de tarifas médias 

máximas por minuto ao nível grossista e na limitação das tarifas a nível 

retalhista. 

Este Regulamento deve-se aos excessivos preços retalhistas que 

resultavam de elevados preços grossistas cobrados pelo operador da rede 

estrangeira anfitriã como, também, em muitos casos, das elevadas 

margens retalhistas cobradas pelo operador da rede do próprio cliente. 

2. Âmbito de aplicação da Lei n.º 35/2008, de 28 de Julho 

O artigo 9.º do Regulamento estabelece que incumbe, a cada Estado-

membro, definir o regime de sanções aplicáveis às infracções e tomar 

todas as medidas necessárias para garantir a respectiva aplicação do 

Regulamento.  

Consequentemente, a Lei, que entra em vigor dia 29 de Julho de 2008, 

vem estabelecer que a violação: (i)  das tarifas grossistas previstas no 

Regulamento, (ii) das eurotarifas (valor cobrado pelo prestador domestico 

pela prestação de chamadas de itinerância), (iii) da prestação de 

informação ao cliente relativamente ao tipo de tarifas cobradas pelo 

prestador domestico e (iv) da prestação de informação às autoridades 

reguladoras nacionais (“ARN”) pelas empresas sujeitas às obrigações 

previstas no Regulamento relativamente à prestação e execução do 

Regulamento, pode resultar na aplicação de uma coima entre € 5.000 e € 

5.000.000. A tentativa e a negligência também são puníveis. 

A a aplicação de uma coima que resulte da omissão do cumprimento de 

um dever previsto no Regulamento ou de uma ordem emanada pela ARN, 

impõe que este dever ou esta ordem seja, também, cumprido. A aplicação 

da coima não dispensa o cumprimento do dever ou da ordem. 

Na eventualidade do infractor não cumprir o dever ou a ordem, após a 

injunção da ARN no prazo fixado, poderá ser aplicada uma sanção 

pecuniária compulsória atendendo ao volume de negócios do infractor 

realizados no ano civil anterior e ao impacte negativo causado no mercado 

e nos utilizadores pelo incumprimento, com um montante diário entre € 

10.000 e € 100.000. Contudo, o montante máximo não poderá ultrapassar 

€ 3.000.000 e um período máximo de 30 dias, revertendo 60% para o 

Estado e 40% para a ARN. 

Em caso de recusa da recepção da notificação em processo de contra-

ordenação ou de não ser possível encontrar o notificando, a notificação 

será efectuada por anúncios em dois números seguidos num dos jornais 

com maior circulação. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 
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